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Resumo: O objetivo do presente trabalho é verificar se há indícios da existência do prêmio 

salarial masculino do casamento no Brasil. Para tanto, foram analisados os salários de homens 

urbanos ocupados na posição de empregado ou conta própria, com idade entre 25 e 49 anos. Os 

resultados, obtidos por meio de métodos estatísticos diversos, apontaram para sinais do prêmio do 

casamento para os homens brasileiros. A associação positiva entre a presença de cônjuge e o 

salário-hora dos homens foi maior para trabalhadores por conta própria, o que contraria a hipótese 

inicial de que o prêmio do casamento seria maior para empregados. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O objetivo deste trabalho é investigar um aspecto pouco explorado na literatura nacional, mas 

que tem sido tema recorrente de pesquisas no âmbito da literatura internacional com enfoque 

demográfico, econômico e/ou sociológico. Este aspecto diz respeito aos diferenciais observados 

entre os níveis salariais de pessoas que diferem em seu estado civil, mas que compartilham 

características pessoais e de inserção no mercado de trabalho semelhantes. Os artigos revisados são 

unânimes ao concordar que existe um prêmio salarial para homens casados. Em outras palavras, 

quando são comparados homens com características individuais e profissionais semelhantes e que 

diferem apenas em seu status marital, aqueles que estão casados auferem remuneração pelo trabalho 

maior do que os solteiros. Este fenômeno é denominado “prêmio do casamento”. 

A partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2014, o 

objetivo principal é examinar se existem indícios do fenômeno do prêmio do casamento para os 

homens brasileiros. Especificamente, pretende-se verificar se existem diferenças no prêmio do 

casamento entre trabalhadores de duas diferentes posições na ocupação: empregados e conta 

própria. A separação por posição na ocupação permite testar, mesmo que marginalmente, a hipótese 

de discriminação por parte do empregador. Se maior prêmio do casamento é encontrado para 

empregados assalariados do que autônomos ou profissionais liberais, é possível que o tratamento 

preferencial do empregador em relação aos homens casados seja fator importante.  

O presente artigo é composto por seis partes, incluindo esta introdução. Na segunda parte, é 

realizada uma breve revisão bibliográfica sobre o prêmio masculino do casamento, enfatizando as 

principais teorias que visam explicar o fenômeno e achados anteriores para o Brasil. Na terceira e 

quarta partes, apresenta-se a base de dados e o recorte amostral e apresentados os métodos 

empregados na análise – regressão quantílica, decomposição de Oaxaca e modelo multinível. Os 

resultados de cada análise estão expostos na quinta parte. Por fim, na última parte são traçadas 

algumas considerações finais a título de conclusão. 

Antes de passar para a revisão bibliográfica, apesar de não estar dentro do escopo deste artigo, 

julga-se importante dedicar algumas linhas a respeito de estudos que analisaram a associação entre 

o casamento e os salários para as mulheres. Algumas pesquisas encontraram associações positivas 

entre casamento e rendimentos do trabalho (MUNIZ e RIOS-NETO, 2002; KILLEWALD e 



GOUGH, 2013), enquanto outros não observaram ganhos para as mulheres (ADLER e ONER, 

2013). Entretanto, quando positivo, o efeito do casamento não é tão claro (MUNIZ e RIOS-NETO, 

2002) e, frequentemente, apresenta magnitude reduzida e/ou insignificância estatística (ADLER e 

ONER, 2013). Em todo caso, quando o casamento é associado à maternidade, as penalidades 

salariais associadas à existência de filhos têm efeito dominante e excedem os ganhos advindos do 

casamento (KILLEWALD e GOUGH, 2013). 

 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

As hipóteses mais comumente abordadas na literatura para explicar por que homens casados 

ganham mais do que homens solteiros são a da produtividade e a da seletividade. De acordo com a 

hipótese da produtividade, a especialização propiciada pelo casamento aumenta a produtividade dos 

homens casados, o que reflete positivamente no nível salarial. Esta hipótese deriva das teorias 

desenvolvidas por Becker (1991), que utiliza uma abordagem econômica para tratar de assuntos 

relacionados à família. Segundo Becker (1991, cap. 02), a especialização na alocação do tempo 

dentro do casamento visa maximizar a eficiência familiar.  

A utilidade de um casal é maximizada se cada parte especializa-se na função em que possui 

maior produtividade e se os investimentos em capital humano são realizados de acordo com a 

eficiência relativa de cada um. No caso da divisão tradicional das responsabilidades familiares entre 

homens e mulheres, homens investiriam mais em capital humano voltado para o mercado de 

trabalho e mulheres investiriam mais em capital humano que as tornasse mais eficientes nas 

atividades relacionadas à esfera doméstica (Becker, 1991). Já a hipótese da seletividade implica 

uma causalidade reversa. O casamento não determina a produtividade, e sim o contrário. Maior 

produtividade e maior potencial de receber altos salários no mercado de trabalho é que determinam 

a maior probabilidade de casamento.  

Para Chiodo e Owyang (2002), o fato de homens divorciados ganharem mais do que homens 

que nunca casaram contraria a ideia de que o casamento por si só leva a salários maiores. Duas 

explicações são apontadas como possíveis para este efeito. Primeiro, pode ser que habilidades 

específicas tenham sido adquiridas durante o casamento e, após o fim deste, estas habilidades 

continuariam influenciando os salários. A segunda explicação consiste na seletividade, em que 

homens com maior potencial de ganhos salariais seriam também aqueles cujas probabilidades de 

casamento são maiores. Esta hipótese, para os autores, é a mais razoável.  

Características observáveis – antecedentes, escolaridade, aparência física, responsabilidade, 

entre outras – que aumentam as chances de sucesso no mercado de trabalho são as mesmas que 



aumentam as probabilidades de um homem ser bem sucedido no mercado de casamentos. A 

diferença é que o empregador potencial tem quase toda a informação de que precisa. Características 

não observáveis, como a destreza para lidar com situações específicas ou o posicionamento diante 

de questões que envolvem áreas mais complexas, como o âmbito familiar ou das afetividades, 

seriam mais críticas para o sucesso pessoal do que profissional (Chiodo e Owyang, 2002). Esta 

diferença de valoração das características não observáveis explicaria porque ocorre o fim do 

casamento, mas não cessam os benefícios salariais. 

Com o intuito de testar de forma explícita se a especialização no domicílio explica o prêmio 

do casamento para os homens, Hersch e Stratton (2000) utilizam medidas diretas de alocação do 

tempo. As autoras examinaram o tempo de trabalho doméstico para inferir se o prêmio do 

casamento pode ser atribuído à especialização dentro do domicílio. Se o casamento é apenas uma 

proxy para a especialização, então a inclusão do tempo de produção doméstica deveria reduzir ou 

mesmo eliminar o prêmio. Entretanto, os resultados revelaram que o prêmio do casamento não é 

afetado pela inclusão do tempo de trabalho doméstico na equação de salários. O tempo de trabalho 

doméstico tem impacto negativo sobre os salários masculinos, mas a inclusão desta variável 

praticamente não altera a magnitude do prêmio do casamento. Utilizando equações de efeitos fixos, 

as autoras encontraram evidências de que a seletividade também explica muito pouco do prêmio do 

casamento. A conclusão é que o diferencial de salários por status marital é persistente e parece 

indicar que o casamento torna os homens mais produtivos. Mas, se, de fato, o casamento possui este 

poder, não parece ser devido à especialização. As autoras sugerem que deve ser dada maior atenção 

para explicações alternativas, como tratamento preferencial por parte dos empregadores ou 

hipóteses que levem em consideração mudanças de comportamento a partir do casamento ou da 

decisão de casar. 

O artigo de Ahituv e Lerman (2007) busca descobrir como o estado civil, o esforço no 

trabalho e as taxas salariais interagem. Os autores parte da hipótese de que o casamento pode alterar 

o empenho no trabalho, e utilizam a jornada de trabalho como proxy. Esta alteração no esforço para 

o trabalho influenciaria a acumulação de capital humano e a taxa salarial. Ahituv e Lerman (2007) 

utilizaram uma base de dados longitudinal e incluíram nas estimativas o histórico completo de todas 

as transições de estado civil, jornada de trabalho e salários. Os resultados revelaram efeitos 

estatisticamente significativos em todas as direções: do casamento sobre as horas trabalhadas e 

sobre os salários, das horas de trabalho sobre o salário subsequente e, finalmente, dos salários e 

horas trabalhadas sobre o estado civil. O casamento tem efeito substancialmente positivo sobre as 

horas trabalhadas. Este efeito, segundo Ahituv e Lerman (2007), é importante não apenas para 

elevar a taxa salarial corrente, mas também para elevar a taxa salarial no futuro e contribuir para o 

prêmio salarial do casamento. Afirmam os autores que o aumento das horas de trabalho, induzido 



pelo casamento, resulta em maior experiência de trabalho, o que gera maiores salários futuros. O 

efeito reverso também se mostra significativo: o sucesso no mercado de trabalho aumenta as 

probabilidades de casamento e de recasamento e reduzem as probabilidades de divórcio. 

Adler e Oner (2013) chamam a atenção para o fato de que o papel do tipo de ocupação não 

tem sido suficientemente considerado na discussão sobre o prêmio salarial do casamento e que esta 

é uma dimensão na qual o prêmio pode variar. Utilizando os microdados do censo americano, os 

autores expandiram a equação de salário de Mincer, incluindo variáveis para a classe ocupacional, e 

verificaram que o prêmio salarial para os homens casados varia significativamente de acordo com o 

tipo de ocupação. Adler e Oner (2013), ao explorar a relação entre a classe ocupacional e o prêmio 

do casamento, encontraram prêmios de maior magnitude para homens que trabalham em ocupações 

mais “rotineiras” do que em ocupações mais “criativas”. Ocupações criativas são aquelas 

relacionadas a um maior grau de autonomia e inventividade (por exemplo, cientistas, pesquisadores, 

médicos, advogados, engenheiros, etc.). As ocupações rotineiras são relacionadas a baixo grau de 

autonomia, menor exigência de capital humano ou maior intensidade de esforço físico (por 

exemplo, operários, trabalhadores manuais, vendedores varejistas, atendentes, etc.).  Os resultados 

encontrados dão suporte para as hipóteses da especialização e da discriminação, mas não são 

consistentes com os mecanismos baseados no capital humano.  

Uma explicação alternativa para o prêmio do casamento é a questão da discriminação por 

parte do empregador, em que os empregadores podem perceber o casamento como sinal de maior 

estabilidade, responsabilidade ou maturidade e, assim, darem preferência aos homens casados. 

Segundo Adler e Oner (2013), o maior prêmio salarial encontrado para homens ocupados na classe 

operária e no setor de serviços, em comparação com aqueles integrados em ocupações criativas, é 

explicado pela hipótese da discriminação. Partindo de uma visão estereotipada, trabalhadores 

criativos estariam menos ancorados a sistemas tradicionais de valores que premiam o casamento. 

Por outro lado, homens em trabalhos mais rotineiros, como operários fabris, seriam mais 

beneficiados por uma percepção enviesada por parte dos empregadores. Os empregadores podem 

agir paternalisticamente ao apoiar mais os homens que têm família e serem particularmente 

favoráveis àqueles cuja esposa não trabalha (Chun e Lee, 2001). Este favoritismo do empregador 

pode se dar via promoções, aumentos de salários ou ainda propiciar maiores oportunidades de 

treinamento na empresa.  

Para o Brasil, Muniz e Rios-Neto (2002) investigaram os diferenciais salariais entre casados e 

solteiros, para ambos os sexos, buscando analisar o prêmio do casamento a partir de uma 

perspectiva de gênero. A fonte de dados utilizada foi a Pesquisa sobre Padrões de Vida, realizada 

em 1996 e 1997, e o método foi a decomposição do diferencial de rendimentos pela técnica de 

Oaxaca (1973 apud Muniz e Rios-Neto, 2002).  



Os resultados apontam para a existência do prêmio do casamento tanto para homens quanto 

para mulheres, embora por razões diferenciadas. No caso dos homens casados, além de 

apresentarem maior experiência potencial e estabilidade no emprego, o mercado discrimina mais 

favoravelmente estes atributos produtivos. Já o prêmio positivo para as mulheres casadas é 

surpreendente e pouco explicado pela equação de rendimentos. Grande parte deve-se ao intercepto e 

a parte que é explicada pela equação está relacionada à discriminação mais favorável oferecida pelo 

mercado para a escolaridade das mulheres casadas do que a das solteiras (Muniz e Rios-Neto, 

2002). 

Uma nova perspectiva sobre o prêmio masculino do casamento é fornecida por Ashwin e 

Isupova (2014), que examinaram dados qualitativos e longitudinais para a Rússia. Segundo as 

autoras, para a realidade russa, é improvável que a especialização constitua aspecto importante do 

prêmio do casamento. As normas sociais definem o trabalho doméstico como tarefa feminina, mas 

não necessariamente da esposa. Como a maioria dos homens conta com a presença de pelo menos 

uma mulher no domicílio, eles já se beneficiam da divisão de gênero do trabalho, independente de 

serem casados ou não.  

Ashwin e Isupova (2014) destacam a importância do papel de provedor para a identidade 

masculina, que promove um desejo autônomo de prover para os dependentes, o que está de acordo 

com a teoria da autodeterminação. As autoras afirmam que a esposa influencia o potencial de 

ganhos do marido através do monitoramento e da orientação, estimulando uma versão 

“responsável” da masculinidade. Dentro do contexto russo, que mostra alta prevalência de abuso de 

álcool, o monitoramento feminino, particularmente o da esposa, tem importante papel na produção 

de empregados mais confiáveis.  

O monitoramento adquire poder adicional quando combinado com a motivação autônoma que 

o casamento pode proporcionar. Representar o papel de provedor principal é importante para a 

masculinidade e para a identidade de gênero dos homens casados. As autoras ressaltam a pressão 

direta exercida pelas esposas para que os homens aumentem seus rendimentos. Paradoxalmente, o 

alto nível de participação das mulheres no mercado de trabalho reforça o papel de provedor do 

homem, pois permite às mulheres independência financeira para sair do casamento se o marido se 

mostra um provedor inadequado.  

A este efeito do monitoramento e orientação proporcionado pela esposa, Ashwin e Isupova 

(2014) denominaram como sendo a coprodução da masculinidade dentro do casamento. Por fim, as 

autoras sustentam que se o monitoramento da esposa é algo tão difundido quanto sugerem as 

pesquisas de saúde, este pode ser um elemento significativo que aumenta a produtividade no 

trabalho dos homens casados. A combinação do monitoramento com a motivação autônoma tem 

efeito nas perspectivas e na performance para o trabalho, o que reflete nos salários. 



3. FONTE DE DADOS 

 

Como fonte de dados foi empregada a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

de 2014. Foram selecionados para análise homens adultos, de 25 a 49 anos, na posição de 

responsável pelo domicílio ou cônjuge do responsável. Como o objetivo do trabalho é investigar o 

comportamento do salário em relação à presença de cônjuge, apenas foram considerados os homens 

ocupados e com declaração tanto do rendimento do trabalho principal quanto as horas trabalhadas. 

Foram incluídos apenas os indivíduos residentes em áreas urbanas ou metropolitanas e também 

somente trabalhadores urbanos; assim sendo, foram excluídos trabalhadores em ocupações ou 

atividades agrícolas. A amostra foi restrita somente para trabalhadores na posição de empregado do 

setor privado ou conta própria. Ao todo, amostra é composta por 29.919 homens, sendo 73% 

empregados e 27% trabalhadores por conta própria.  

 

 

4. MÉTODOS 

4.1. Regressão Quantílica 

 

Os métodos de regressão quantílica são úteis para estimar os quantis da distribuição da 

variável dependente   condicional em  . A intenção é analisar como a variável dependente está 

distribuída. Estes métodos são bastante utilizados para variáveis como salário, que, neste caso, é a 

variável dependente. A regressão quantílica modela a relação entre uma ou mais variáveis 

independentes   e os quantis condicionais de  , e não apenas a média de  , como na regressão por 

mínimos quadrados. Dentre as vantagens da regressão quantílica, observa-se que a regressão para a 

mediana (que corresponde ao quantil 0,50) é mais robusta a outliers, os estimadores são mais 

consistentes e oferece uma visão mais compreensiva do efeito das variáveis independentes sobre   

(Cameron e Trivedi, 2005). 

Pode-se derivar a função quantílica assumindo um modelo linear, dado pela equação: 

     
       

Em que    é o vetor de parâmetros associado ao     quantil. Ao invés de apenas um conjunto 

de parâmetros, como na regressão MQO, tem-se vários conjuntos de parâmetro, cada um 

correspondendo a um quantil específico. Diferentes escolhas de   estimam diferentes valores de  . 

A regressão da mediana também é denominada por mínimos desvios absolutos, pois minimiza 

a soma dos valores absolutos dos erros, ∑ |  | . A regressão quantílica minimiza ∑  |  |  

∑      |  | , e pondera de forma assimétrica as predições abaixo e acima do valor predito. 



Expandindo esta última equação, tem-se a função objetiva do estimador quantílico   ̂ que minimiza 

ao longo de   : 

 (  )  ∑  |     
   |

 

      
  

 ∑      |     
   |

 

        
 

 

4.2. Decomposição de Oaxaca 

 

A partir dos trabalhos seminais de Oaxaca (1973) e Blinder (1973), a decomposição Oaxaca-

Blinder tornou-se a ferramenta padrão dos economistas interessados em decomposições. As 

decomposições são úteis para quantificar as contribuições de vários fatores para a diferença ou 

mudança em uma variável de interesse, mas não necessariamente contribui para o entendimento dos 

mecanismos por trás da relação entre os fatores e os resultados. A decomposição pode ser útil para 

indicar hipóteses e explicações que merecem ser exploradas com maior atenção, mas não oferece 

uma interpretação causal dos resultados.  

Em sua forma original, a decomposição de Oaxaca-Blinder decompõe a diferença da média de 

uma variável resposta de dois grupos,   e  . O pressuposto padrão é que a variável resposta   é 

associada linearmente com as covariáveis,  ; e que o termo de erro   é condicionalmente 

independente de  : 

        ∑          

 

   

 

Sendo        

A diferença total entre a média da variável resposta para os grupos   e   (ou o hiato), é: 

 ̂ 
 
  ̅   ̅  

Que pode ser escrita como: 

 ̂ 
 
  ̂ 

 
  ̂ 

 
 

O efeito não explicado é o efeito da estrutura salarial,  ̂ 
 

, e reflete diferenças nos  ’s, ou seja, 

na forma como os  ’s são valorizados no mercado de trabalho – este é o efeito preço. O efeito 

explicado é o efeito da composição,  ̂ 
 

, que reflete diferenças na distribuição das covariáveis  ’s 

entre os grupos – este é o efeito quantidade. Esta é uma decomposição agregada, que separa o hiato 

 ̂ 
 

 em dois componentes: efeito de estrutura  ̂ 
 

 e efeito de composição  ̂ 
 

. A decomposição 

detalhada envolve a subdivisão dos efeitos de estrutura e de composição nas respectivas 

contribuições de cada covariável em cada efeito,  ̂   
 

 e  ̂   
 

. 

 

 



4.3. Modelo Multinível 

 

Modelos multiníveis são empregados quando os dados em análise possuem uma estrutura 

hierárquica. Segundo Hox (1998), é problemático aplicar modelos de regressão que consideram os 

dados no nível mais desagregado possível, como o nível do indivíduo, quando se sabe que os dados 

possuem uma estrutura hierárquica. Este é o caso dos dados das pesquisas amostrais; na PNAD, por 

exemplo, as observações são agrupadas por unidade da federação e estas, por sua vez, são 

agrupadas em macrorregiões.  

O modelo de regressão multinível, também é denominado modelo de coeficiente aleatórios ou 

modelo linear hierárquico, assume dados hierarquizados, em que há uma variável resposta medida 

no menor nível de agregação possível e variáveis explicativas em todos os níveis existentes.  

O modelo pode ser considerado como um sistema de equações de regressão hierárquico. 

Assumindo uma base de dados com   grupos e    indivíduos em cada grupo, no nível individual, 

tem-se a variável dependente     e a variável explicativa     e, no nível do grupo, tem-se a variável 

explicativa   . Assim, tem-se uma regressão para cada grupo: 

                   

Os termos    são modelados a partir de variáveis explicativas no nível do grupo: 

                , 

               . 

Substituindo as duas últimas equações na primeira equação fornece a equação para o modelo 

multinível, que pode ser modificada e incluir mais de uma variável explicativa em cada nível:  

                                             

Pressuposto básico é que as observações para os indivíduos possuem alguma correlação 

quando pertencentes ao mesmo grupo. Considera-se, desse modo, que o intercepto ou a inclinação 

não são iguais para todos os grupos.  

 

 

5. RESULTADOS 

 

A TAB 01 apresenta as estatísticas descritivas para a amostra de homens adultos de 25 a 49 

anos, cuja posição no domicílio era de pessoa de referência ou cônjuge da pessoa de referência e 

que estavam ocupados na posição de empregado ou conta própria. A partir da TAB 01, algumas 

diferenças entre empregados e conta própria podem ser notadas. Em média, os empregados têm 

menor rendimento mensal e por hora de trabalho, em comparação com trabalhadores conta própria. 



O rendimento mensal médio no trabalho principal é de R$2.033 e R$2.047 e o rendimento por hora 

de trabalho é de R$13,84 e R$17,25 para empregados e conta própria, respectivamente. 

Comparados aos trabalhadores conta própria, os empregados são mais jovens, mostram proporção 

com cônjuge ligeiramente superior e possuem maior nível de escolaridade. Além disso, a proporção 

de trabalhadores formais – considerando como tais aqueles com carteira assinada ou contribuição à 

Previdência - é bastante superior aos trabalhadores por conta própria.  

 

 

Tabela 01 – Estatísticas Descritivas para a amostra de homens adultos de 25 a 49 anos, na posição 

de pessoa de referência ou cônjuge do domicílio, ocupados na posição de empregado ou conta 

própria – Brasil 2014. 

 

Fonte dos dados básicos: PNAD 2014. 

 

Conforme pode ser notado na TAB 02, para os trabalhadores na posição de empregado, a 

média e a mediana do salário-hora são bastante semelhante para aqueles com e sem cônjuge, 

embora o desvio-padrão seja maior para aqueles que contam a presença de cônjuge no domicílio, o 

que sinaliza para uma maior dispersão na distribuição salarial destes. A média do rendimento dos 

empregados é de R$13,80 e R$13,84, por hora trabalhada, para homens sem cônjuge e com 

Variável Descrição Média Desvio Média Desvio

renda Rendimento trabalho Principal [R$] 2032,92 2529,99 2046,64 2435,01

horas Jornada de Trabalho [horas semanais] 43,6 9,0 43,6 13,2

sal_hora Salário-Hora [R$] 13,84 33,53 17,25 145,09

conjuge Presença de Cônjuge 0,89 0,32 0,87 0,34

idade Idade 36,8 6,8 38,7 6,6

ed_sem Nível de Escolaridade - Menos que Fundamental (base) 0,26 0,44 0,39 0,49

ed_fund Nível de Escolaridade - Fundamental Completo 0,18 0,38 0,21 0,41

ed_medio Nível de Escolaridade - Médio Completo 0,43 0,50 0,31 0,46

ed_sup Nível de Escolaridade - Superior Completo 0,13 0,33 0,09 0,29

cor_branc Cor - Branca 0,45 0,50 0,42 0,49

cor_pret Cor - Preta 0,12 0,32 0,11 0,31

cor_pard Cor - Parda (base) 0,43 0,49 0,47 0,50

formal Carteira assinada ou contribui para a Previdência 0,87 0,33 0,33 0,47

parcial Trabalha menos de 40 horas por semana 0,09 0,28 0,17 0,38

cod_ocup_~vI

Ocupação Nível I - Dirigentes, Profissionais das 

Ciências e das Artes e Forças Armadas 0,14 0,34 0,07 0,26

cod_ocup~vII

Ocupação Nível II - Técnicos de Nível Médio e 

Trabalhadores de Serviços Administrativos 0,16 0,37 0,08 0,28

cod_ocup~III

Ocupação Nível III - Trabalhadores dos Serviços, 

Vendedores e Prestadores de Serviços do Comércio 0,22 0,42 0,24 0,43

cod_ocup_n~V

Ocupação Nível IV - Trabalhadores da Produção de 

Bens e Serviços Industriais, Reparação e Manutenção 0,48 0,50 0,61 0,49

metrop Mora numa Região Metropolitana 0,38 0,49 0,33 0,47

regiao_nort Região Norte 0,07 0,25 0,09 0,29

regiao_no~st Região Nordeste 0,21 0,41 0,24 0,43

regiao_sud~t Região Sudeste (base) 0,48 0,50 0,44 0,50

regiao_sul Região Sul 0,17 0,37 0,13 0,34

regiao_centr Região Centro Oeste 0,08 0,28 0,09 0,29

EMPREGADO (n=21.853) CONTA PRÓPRIA (n=8.066)



cônjuge, respectivamente. Já para homens classificados como conta própria, as diferenças são mais 

pronunciadas em termos de média, sendo o salário-hora médio maior para aqueles com cônjuge do 

que sem cônjuge, $17,58 e R$14,98, respectivamente. Em termos de mediana, as diferenças não são 

tão grandes.  

 

Tabela 02 – Média, mediana, desvio padrão e frequência do salário-hora para empregados e conta 

própria, segundo a presença de cônjuge – homens adultos, Brasil 2014.  

 

Fonte dos dados básicos: PNAD 2014. 

 

Foram estimados dois modelos de regressão por Mínimos Quadrados, uma para homens 

ocupados na condição de empregados e outra para homens que trabalham por conta própria, cujos 

resultados são exibidos, respectivamente, na TAB 03 e na TAB 04. Para os empregados, ter cônjuge 

está associado a um aumento de 7,12% e, para os trabalhadores conta própria, ter cônjuge associa-se 

a um aumento de 8,26% no salário-hora, controlando pelas demais variáveis incluídas no modelo. 

A regressão quantílica pode ser considerada como uma regressão mais robusta do que a 

regressão linear por Mínimos Quadrados. No caso da regressão para a mediana, cujos resultados são 

apresentados na coluna do meio das TAB 05 e 06 a seguir, os coeficientes são estimados através da 

minimização dos desvios absolutos em relação à mediana, que é muito menos afetada por outliers. 

Comparando com os resultados das regressões por Mínimos Quadrados Ordinários, nota-se 

que os coeficientes da regressão para a presença de cônjuge continuam positivos, mas se reduzem. 

Para os empregados, a presença de cônjuge está associada a um aumento de 5,03% no salário-hora. 

Para os trabalhadores por conta própria, a presença de cônjuge passa a representar um aumento de 

6,38% no salário, a um nível de significância de cerca de 2%, controlando pelas demais variáveis.  

 

 



Tabela 03 – Modelo de regressão por MQO para o logaritmo do salário-hora, homens ocupados na 

posição de empregado, Brasil 2014. 

 
Fonte dos dados básicos: PNAD 2014. 

 

Tabela 04 – Modelo de regressão por MQO para o logaritmo do salário-hora, homens ocupados na 

posição de trabalhadores por conta própria, Brasil 2014. 

 
Fonte dos dados básicos: PNAD 2014. 



Os resultados das regressões para os três quartis (0,25; 0,50 e 0,75), nas tabelas TAB 05, para 

homens na posição de empregados, e TAB 06, para homens na posição de conta própria, ilustram 

mudanças importantes nos coeficientes, de acordo com a posição na distribuição de salários. Em 

ambos os casos, aumentos na idade e na escolaridade associam-se a aumentos no salário-hora. 

Quanto à variável de interesse, a presença de cônjuge no domicílio, percebe-se que a magnitude do 

coeficiente aumenta com os quartis.  

A presença de cônjuge para empregados situados no primeiro quartil da distribuição de 

salários está associada a um aumento de 4,32% no salário-hora, controlando pelas demais variáveis. 

Já para os empregados no último quartil, o aumento associado é de 6,49%. Do mesmo modo, no 

caso dos trabalhadores por conta própria, o efeito do cônjuge também aumenta à medida que 

aumenta o quartil, chegando a um aumento de 6,91% no salário-hora, associado à existência de 

cônjuge. 

 

Tabela 05 – Resultados da regressão quantílica para o logaritmo do salário-hora, homens ocupados 

na posição de empregados, segundo presença de cônjuge – Brasil 2014. 

 

Fonte dos dados básicos: PNAD 2014. 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela 06 – Resultados da regressão quantílica para o logaritmo do salário-hora, homens ocupados 

na posição de trabalhadores por conta própria, segundo presença de cônjuge – Brasil 2014. 

 

Fonte dos dados básicos: PNAD 2014. 

 

A técnica de Blinder-Oxaca divide o diferencial de salários entre uma parte que é explicada 

pelas diferenças nos atributos que influenciam o salário e outra parte que não é explicada pelas 

diferenças entre os grupos de homens unidos e não unidos. Com este método, primeiramente 

estima-se os dois modelos de regressão, um para cada grupo, e depois é realizada a decomposição. 

A parte explicada relaciona-se com atributos individuais – idade, escolaridade e cor, características 

do trabalho – formalidade, jornada e grupamento ocupacional, e variáveis geográficas – área 

metropolitana e macrorregião.  

Foram estimadas duas regressões para investigar o diferencial de salários entre os homens 

adultos, segundo a presença ou ausência de cônjuge no domicílio, uma para empregados e outra 

para conta própria. A TAB 07 apresenta os resultados para a decomposição segundo a presença de 

cônjuge para os ocupados na posição de empregados. O logaritmo do salário médio predito pelo 

modelo de decomposição é de 2,23 para não unidos e 2,22 para unidos. A diferença de 0,007 não se 

mostra estatisticamente significativa, conforme pode ser observado na TAB 07. Se os homens com 

cônjuge tivessem as mesmas características que o grupo de homens sem cônjuge, o modelo prevê 

que o aumento médio no salário-hora seria de 0,0764. Por outro lado, se fossem mantidas as 

características dos homens casados, mas o retorno a estas características fosse alterada, equivalendo 

aos coeficientes dos homens não unidos, seria esperado que o salário médio dos homens casados 

diminuísse em -0,0685. O resultado líquido destes dois efeitos opostos – os atributos dos não unidos 

atuam aumentando o salário, enquanto o retorno aos seus atributos age diminuindo o salário – é 

uma diferença insignificante entre os dois grupos, de acordo com o método de decomposição de 



Blinder-Oaxaca. O efeito simultâneo das diferenças nos atributos e nos coeficientes, medido pelo 

termo de interação, não se mostra significativo.  

A TAB 08 mostra a decomposição para o grupo de homens ocupados como conta própria. 

Também para este grupo, o diferencial de salários entre homens unidos e não unidos não é 

estatisticamente significativo. Quanto aos atributos se os trabalhadores conta própria com cônjuge 

tivessem atributos semelhantes aos não unidos, o aumento no salário médio seria de 0,0917. Se os 

trabalhadores unidos exibissem retorno aos seus atributos semelhantes aos não unidos, teriam uma 

redução no salário médio de -0,0782.  

 

Tabela 07 – Decomposição de Blinder-Oaxaca para diferencial de salários entre homens ocupados 

na posição de empregados, segundo presença de cônjuge, Brasil 2014.  

 

Fonte dos dados básicos: PNAD 2014. 



 

Tabela 08 – Decomposição de Blinder-Oaxaca para diferencial de salários entre homens ocupados 

na posição conta própria, segundo presença de cônjuge, Brasil 2014. 

 

Fonte dos dados básicos: PNAD 2014. 

 

Para testar se os diferenciais de salários entre homens unidos e não unidos são alterados ou 

permanecem significativos quando se considera a macrorregião e a unidade da federação de 

residência, foram estimados dois modelos de regressão multiníveis, um para os empregados e outro 

para os trabalhadores por conta própria. A TAB 09 e a TAB 10 mostram os resultados para as 

regressões para os dois grupos, respectivamente. Estas regressões consideram três níveis, o primeiro 

é composto pelos indivíduos e as variáveis explicativas são relacionadas às características pessoais 



e do trabalho, o segundo nível corresponde às unidades da federação e o terceiro nível às 

macrorregiões.  

A única diferença entre os modelos de regressão por MQO apresentados na TAB 03 e na TAB 

04 está no tratamento das variáveis de localização geográfica. Enquanto o modelo por MQO utiliza 

variáveis binárias para a macrorregião e a opção de cluster por unidade da federação, os modelos 

multiníveis apresentados abaixo consideram a macrorregião e a unidade da federação como grupos 

aos quais pertencem os indivíduos.  

 

Tabela 09 – Resultados do modelo de regressão multinível para o logaritmo do salário-hora, 

homens na posição de empregados, segundo presença de cônjuge - Brasil 2014. 

 

Fonte dos dados básicos: PNAD 2014. 

 

 



Tabela 10 – Resultados do modelo de regressão multinível para o logaritmo do salário-hora, 

homens ocupados na posição de empregados, segundo presença de cônjuge – Brasil 2014. 

 

Fonte dos dados básicos: PNAD 2014. 

 

Em relação à variável de interesse, a presença de cônjuge, observa-se pouca diferença para os 

empregados entre os coeficientes estimado por MQO e através do modelo multinível. No primeiro 

modelo, a presença de cônjuge estava associada a um aumento de 7,12% no salário-hora, enquanto 

no modelo da TAB 09 o aumento é ligeiramente menor (6,92%). Já para os trabalhadores por conta 

própria, a consideração da estrutura hierarquizada dos dados amostrais levou a uma redução 

substancial na magnitude do efeito da presença de cônjuge sobre o salário hora. No modelo mais 

simples, exibido anteriormente na TAB 04, a presença de cônjuge apresentava-se associada a uma 

aumento de 8,26%. No modelo multinível da TAB 10, o aumento no salário-hora dos trabalhadores 

conta própria é de apenas 5,71% se o indivíduo possui cônjuge.  

 



6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados obtidos mostraram que existem sinais de prêmio masculino do casamento, tanto 

para empregados, quanto para trabalhadores por conta própria. Explicações para o prêmio podem 

ter origens distintas. Uma hipótese seria que, no caso dos empregados, há um efeito de 

discriminação por parte do empregador, que favorece os homens casados. No caso dos 

trabalhadores por conta própria, uma hipótese possível reside no papel do cônjuge como coprodutor 

da masculinidade, que acaba incentivando os homens a assumir o papel social imposto de provedor 

principal da família (Ashwin e Isupova, 2014). A hipótese defendida na introdução era a de que se o 

prêmio do casamento fosse maior para os trabalhadores na posição de empregados do que na 

posição de conta própria, provavelmente, a discriminação por parte do empregador seria fator 

importante para a explicação do fenômeno. No entanto, apesar de apresentarem significâncias 

estatísticas menores, o retorno positivo da presença de cônjuge no domicílio se mostrou maior para 

trabalhadores por conta própria do que para os empregados, o que vai contra esta hipótese inicial. 

De qualquer modo, esta foi apenas uma investigação preliminar. Para tirar quaisquer conclusões 

acerca do tema, serão necessárias análises mais detalhadas sobre os diferenciais de salários.  

Conforme apontado na introdução, estudos anteriores sobre existência de prêmio ou 

penalidade pelo casamento para mulheres não chegaram a uma conclusão tão unânime na literatura 

quanto a existência do prêmio masculino do casamento. Considera-se que a comparação entre a 

situação conjugal e sua relação com os salários de homens e mulheres seja relevante para estudos de 

gênero e pretende-se, futuramente, dar continuidade ao presente estudo no sentido de incluir 

análises também para as mulheres.  

Por fim, é importante salientar que a investigação sobre os determinantes do prêmio do 

casamento para os homens brasileiros, tal qual realizada por grande parte dos estudos 

internacionais, prescindiria de uma pesquisa longitudinal que possibilitasse o registro de todos os 

eventos relevantes ao longo do ciclo de vida dos homens, especialmente os eventos relacionados às 

transições da vida familiar e às transições experimentadas no mercado de trabalho. Na inexistência 

de uma base de dados com esta característica para o Brasil, um dos desafios é encontrar soluções 

metodológicas alternativas para a análise das associações e identificação de explicações para o 

prêmio do casamento.  
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